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Inclui a Efeméride Semana de Conscientização sobre  a Pornografia no Calendário de Datas
Comemorativas e de Conscientização do Município de Porto Alegre - Lei nº 10.904, de 31 de maio de
2010, e alterações posteriores.

                   

         Vem a esta Comissão, para parecer, o Projeto de Lei em epígrafe, de autoria do Vereador Hamilton
Sossmeier, que inclui a Efeméride Semana de Conscientização sobre a Pornografia no Calendário de Datas
Comemorativas e de Conscientização do Município de Porto Alegre - Lei nº 10.904, de 31 de maio de 2010,
e alterações posteriores.

 

         O projeto tramitou regularmente na Casa, tendo recebido parecer da Procuradoria, que não vislumbrou
óbice jurídica para a tramitação da matéria.

 

         É o relatório.

 

         Inicialmente, importante asseverar que, nos termos do Regimento Interno dessa casa (Art. 36, I, “a”),
compete a Comissão de Constituição e Justiça examinar e emitir parecer sobre os aspectos constitucionais,
legais e regimentais das proposições.

                   

         Nesse sentido, necessário observar se a proposição atende ao disposto na Lei 10.904, de 31 de maio de
2010, que institui o calendário de datas comemorativas e de conscientização do Município de Porto Alegre e
organiza a legislação sobre o tema. No caso em tela, a proposição não viola nenhuma das disposições da
referida legislação, tampouco pode ser compreendida enquanto evento, de modo que não se insere na
vedação estabelecida no art. 5º da referida lei.

 



         Ante o exposto, entendo pela inexistência de óbice jurídica para a tramitação do projeto.

 

 

         Sala de Reuniões Virtual, 12 de dezembro de 2022.

 

 

 

 

 

           Vereador Felipe Camozzato

                         Relator
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